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RESUMO 

Este trabalho avalia a importância das rendas petrolíferas e do investimento público, 
enquanto variáveis preditoras ou explicativas da variável dependente Valor Adicionado 
Fiscal (proxy da geração de riqueza), nos municípios da Bacia de Campos, Rio de Janeiro 
– Brasil, a partir do uso da técnica de regressão linear múltipla. Considerando a hipótese 
do gasto público como elemento essencial do crescimento econômico, chega-se a 
resultados frustrantes, a exemplo da exclusão da variável preditiva investimento público 
em alguns casos, em outros a sua correlação negativa, assim como a definição de 
coeficientes fracos de correlação entre rendas petrolíferas com a variável dependente. Os 
resultados fortalecem a tese da existência da “maldição dos recursos” nos municípios 
beneficiários das rendas petrolíferas da Bacia de Campos. 

Palavras-Chave: maldição dos recursos; rendas petrolíferas; gasto público e 
desenvolvimento regional. 
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ABSTRACT  

This work evaluates the importance of oil revenues and public investment, as predictors 
or explanatory variables of the dependent variable Fiscal Added Value (proxy of wealth 
generation), in the municipalities of Campos Basin, Rio de Janeiro - Brazil, from the use 
of the multiple linear regression technique. Considering the hypothesis of public 
spending as an essential element of economic growth, frustrating results are reached, 
such as the exclusion of the predictive variable public investment in some cases, its 
negative correlation in others, as well as the definition of weak correlation coefficients 
between oil rents with the dependent variable. The results strengthen the thesis of the 
existence of the “resource curse” in the municipalities that benefit from oil revenues in 
the Campos Basin. 

Keywords: resource curse; oil rents; public spending and regional development. 
 

 
 

1. Introdução 

  

Países com abundância de reservas naturais tem atingido diferentes padrões de 

rendas financeiras e desenvolvimento econômico, como consequência dos negócios com 

a exploração destes recursos. A ampla literatura internacional tem apresentado inúmeras 

experiências exitosas e outras com elevado grau de dificuldade, o que exige o 

aprofundamento da pesquisa em busca de respostas para o questionamento se a 

abundância de recursos naturais representa uma maldição, ou se pode ser uma alavanca 

para o progresso (TURAN & YANIKKAYA, 2020; HAIJIN YU, et. al, 2022). 

Especialmente países em desenvolvimento com forte dependência das rendas de 

recursos naturais, tendem a experimentar uma situação paradoxal de elevados estoques 

de recursos, riqueza concentrada, fragilidade política e desigualdade social. Alguns 

exemplos podem ser encontrados na África e no Brasil (FAGBEMI e ADEOYE, 2020; 

MAHAMED, 2020; RIBEIRO e HASENCLEVER, 2019). 

A literatura tem enfatizado que nesses países as rendas dos recursos naturais 

podem influenciar adversamente tanto a estrutura econômica, quanto a estrutura política. 

Tal afirmativa tem amparo na teoria da doença holandesa, cujo pensamento indica que os 

gastos com bens da atividade produtiva (agricultura, manufatura e serviços), são 

aumentados por choques positivos nas rendas dos recursos naturais (ROSS, 1999). No 
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longo prazo, ocorre a desindustrialização que gera desemprego, desestabilização política 

com interferência na governança (BJORVATN; FARZANEGAN, 2015). 

Segundo Pr Atangana Henri (2019) a terminologia “doença holandesa” surgiu da 

observação sobre o declínio do setor manufatureiro holandês, após a descoberta de fontes 

de gás natural. A sua ocorrência se deu em função do boom de matérias-primas que 

aumentou a receita doméstica e a demanda interna por bens e serviços, impactando 

negativamente na valorização do câmbio real e na escalada inflacionária. Com os custos 

de produção de outros setores tradicionais de exportação como manufatura e agricultura 

em alta, ocorreu a contração dessas mesmas atividades (BADEEB, et.al., 2017).  

Alternativamente, a teoria enfatiza que a abundância de recursos naturais, muitas 

vezes, afasta o investimento público e privado em outros setores, induzindo assim, bases 

tributárias menores. Com bases tributárias reduzidas, o interesse das pessoas nas políticas 

do governo torna-se fraco, portanto, mina a importância da boa governança em todos os 

níveis (FARZANEGAN; MARKWARDT, 2009).  

Segundo Dinh; Dinh (2016) a Nigéria é um caso típico onde apesar dos vultosos 

rendimentos do petróleo bruto, o país sofre de má governança generalizada e instituições 

públicas fracas. Porém, argumenta o autor, é possível também encontrar exemplos 

exitosos como Botswana e Canadá, países também ricos em recursos, porém com 

indicadores com melhor capacidade institucional. 

Em relação a estrutura econômica, a evidencia da importância do papel 

desempenhado pelos recursos naturais no desenvolvimento econômico de qualquer país, 

não se verifica no processo de transformação das receitas de recursos e ativos produtivos. 

Os recursos naturais tem efeitos negativos sobre a oferta de infraestrutura (VENABLES, 

2016). 

Para Sarr e Wick (2010) a volatilidade da renda de recursos, em particular, 

contribui para o planejamento deficiente e perturba os gastos do governo. Em países com 

abundância de recursos, as estruturas políticas não são fortes o suficiente para apoiar a 

implementação de uma política fiscal sólida em tributação e gastos.  

Nesses países fica evidenciado que ao invés de acumular ativos produtivos, a 

abundância de recursos exclui o capital humano pela qualidade duvidosa do investimento 

em educação, impedindo o crescimento econômico (GYLFASON, 2001a, 2001b; 

GYLFASON e ZOEGA, 2006; GYLFASON et.al. 1999). 
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As contradições observadas no âmbito dos recursos naturais, com relação a 

exploração, produção e uso das rendas, especialmente em países em desenvolvimento, 

podem ser melhor entendidas através de aspectos relacionados a natureza desses recursos 

não renováveis.  

A literatura internacional é expressiva na preocupação em relação a abundância de 

recursos naturais no interior de diversos países do continente africano, americano e 

asiático, assim como o seu papel no processo de crescimento econômico e 

desenvolvimento dos mesmos países. Entender as causas que caracterizam esse recurso 

em maldição ou alavanca para o progresso é fundamental, o que leva ao resgate de 

conceitos preponderantes na literatura. 

Um conceito pioneiro relacionado a rendas dos recursos minerais é creditado a 

Hoteling (1931) que ligou renda ao seu custo de uso. O proprietário define a trajetória de 

extração a partir da maximização do valor da jazida ao longo do tempo, onde o custo de 

uso da extração do recurso no momento atual é a receita que se abre mão na extração 

futura. Conclui assim, que a renda do recurso (custo de uso) deve crescer à taxa de juros 

com o objetivo de otimizar a trajetória de extração, evitando-se que o produtor arbitre a 

distribuição da produção ao longo do tempo e prejudique as gerações presentes ou futuras. 

Já Hartwick (1977) construiu um importante entendimento sobre as condições que 

ligam as rendas de recursos a sustentabilidade econômica e o bem estar da população. A 

Regra de Hartwick estabelece que um país com apenas um recurso não renovável pode 

manter um nível de consumo per capita constante indefinidamente se investir certa porção 

da renda mineral total em capital reprodutível físico e humano. 

Mehlumet et. al (2006) joga luz sobre a maldição dos recursos naturais, materializada 

no uso ineficiente dessas rendas e na possibilidade de movimentos propícios a corrupção, 

comprometendo o bem estar futuro dessas mesmas populações. Para os autores essa é 

uma das preocupações provenientes da literatura sobre o tema. 

O presente trabalho pretende contribuir na discussão, através da investigação sobre o 

papel das rendas petrolíferas no crescimento econômico dos dez principais municípios 

beneficiários de royalties e participações especiais da Bacia petrolífera de Campos, 

localizada no estado do Rio de janeiro-Brasil. 
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2. Revisão da literatura 
 

O contexto do debate sobre “maldição dos recursos naturais”, que já dura próximo 

de três décadas, parece ainda estar aberto a novas contribuições. Exemplos empíricos de 

diferentes regiões contribuem para um melhor entendimento sobre em que condições 

esses recursos representam maldição ou benção. 

Em uma investida na literatura, encontramos a pesquisa de Haijin Yu, et. al. 

(2022), que busca identificar a existência ou não da “maldição de recursos” em 31 regiões 

da China. Os autores utilizam um modelo generalizado de regressão em painel de vetores 

de suporte de mínimo quadrados ponderados (GWLS-SVPR), sob a perspectiva da 

heterogeneidade espacial, aplicado no período 2009 a 2018. Os resultados mostram que 

o impacto dos recursos naturais no crescimento econômico depende da variável proxy 

utilizada. Concluem que existe “maldição dos recursos” quando a variável é a 

dependência de recursos, diferente de quando se utiliza a abundância de recursos. 

Também, utilizando a taxa de crescimento per capita do PIB como proxy é mais facial 

chegar à conclusão da existência da maldição de petróleo, diferente de usar o PIB per 

capita como variável proxy. Outra consideração importante é a heterogeneidade espacial 

na identificação da maldição de petróleo nas regiões. 

Para Muzzammil, et. al. (2020), apesar de amplamente discutida a hipótese da 

maldição dos recursos, são escassos os trabalhos sobre o papel das instituições políticas, 

preços de energia e desenvolvimento financeiro em países em desenvolvimento. Os 

autores utilizam o modelo de defasagem distributiva autorregressiva aumentada de seção 

transversal (CS-ARDL) e um grupo médio de efeito correlacionado comum (CCEMG), 

para examinar o desenvolvimento financeiro nos BRIC (Brasil, Rússia, China e Índia). 

Como resultado os autores concluíram que a qualidade político-institucional está afetando 

positivamente o desenvolvimento financeiro, implicando que uma melhor qualidade das 

instituições está fortalecendo o desenvolvimento financeiro. Dessa forma, os recursos 

representam uma benção para as economias BRIC. 

Henri (2019), utiliza o método de mínimos quadrados de dois estágios (2SLS) e 

dados do Banco Mundial (WDI e WGI) no período de 1992 a 2016 para identificar os 

indicadores institucionais e econômicos mais afetados negativamente pelas rendas dos 
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recursos naturais na África. Segundo o autor, problemas como: corrupção, justiça, 

administrações públicas ineficientes, má regulamentação, falta de voz e responsabilidade, 

instabilidade política e baixo nível de acumulação de capital físico e humano, estão 

presentes no resultado da investigação. Como orientação o autor sugere a promoção de 

uma boa governança e diversificação da economia nos países da África. 

Turan & Yanikkaya (2020) examinam os efeitos das rendas totais, minerais, de 

gás natural e de petróleo, nos gastos públicos (educação, saúde e infraestrutura), usando 

os métodos e dados de estimativa de painel dinâmico em mais de 100 países no periodo 

de 1980 a 2015. Os resultados alcançados indicam que as rendas totais dos recursos não 

têm impacto significativo nos gastos públicos com infraestrutura, porém fornecem uma 

evidencia robusta no efeito adverso em relação aos gastos públicos com educação e saúde. 

Nesse caso fica notória a maldição dos recursos, explicada pelo efeito adverso sobre a 

acumulação de capital humano. Os autores ainda testaram se o nível de democracia é 

importante na investigação dos efeitos das rendas dos recursos sobre os gastos públicos. 

A conclusão é que as rendas totais dos recursos exercem um impacto negativo sobre os 

gastos em educação apenas em países autocráticos. A indicação dos autores é de que os 

formuladores de políticas devem tomar as medidas necessárias para remover os efeitos 

adversos das rendas dos recursos sobre os gastos públicos com saúde e educação para 

aumentar a formação de capital humano. 

No Brasil, Postali e Nishima (2011) investigaram empiricamente se os royalties 

distribuídos sob lei 9478/97, contribuíram para a melhoria dos indicadores sociais dos 

municípios contemplados, em relação à média nacional, no período de 2000 a 2007. 

Utilizando o Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM), concluíram que as 

rendas do petróleo não produziram impactos significativos nos indicadores sociais de 

saúde e de educação dos municípios beneficiados, mas, de forma surpreendente, geraram 

efeitos negativos sobre seus setores formais de trabalho. 

 

3. Metodologia 

 

A literatura tem apresentado diversos estudos empíricos para identificar o papel 

das rendas dos “recursos naturais” no processo de transformação de países e regiões, seja 

no contexto do crescimento econômico, no fortalecimento institucional, no avanço 
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tecnológico, no fomento ao investimento públicos, etc. (FARZANEGAN e 

MARKWARDT, 2009; TURAN e YANIKKAYA, 2020; HAIJIN YU, et. al., 2022; 

GYLFASON, 2006). 

O presente trabalho investiga o papel das rendas petrolíferas e do investimento 

público como elementos promotores do crescimento econômico. Segundo a teoria 

keynesiana, o governo deveria manipular os seus gastos e os tributos a fim de regular a 

atividade econômica, mitigando os efeitos das crises inerentes a instabilidade do 

capitalismo, com reflexos no aumento do emprego e renda (KEYNES, 1996).  

Nesse caso, a unidade de análise é representada por dez municípios da bacia 

petrolífera de Campos, localizada ao longo das mesorregiões Norte e Baixada Litorânea 

do estado do Rio de Janeiro no Brasil, indicada na figura 1, a seguir. 

 

Figura 1 – Localização das principais bacias petrolíferas do Brasil. 

 
               Fonte: Riccomini, et. al. (2012). 

 

A Bacia de Campos ganhou destaque no país com as descobertas no pós-sal dos 

Campos de Namorado em 1975 e de Marimba e do gigante Albacora em 1984 (RIBEIRO 
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e ATAYDE, 2019). Em 2019 a Bacia atingiu o seu ponto máximo de produção, 

equivalente a 82% da produção de petróleo nacional (ANP). 

Visando atingir os objetivos propostos, o trabalho utiliza a técnica de regressão 

linear múltipla, considerando as variáveis independentes “Rendas Petrolíferas e 

Investimento Público”, como preditores ou explicativas da variável dependente Valor 

Adicionado Fiscal (VAF), aqui considerada proxy do crescimento econômico local.  

A variável VAF substitui o PIB, normalmente utilizado em diversas pesquisas. 

Tal fato ocorre em função da natureza da exploração offshore que combina um conjunto 

de recursos e gera riqueza não fixada localmente. Dos dez municípios analisados (São 

João da Barra, Campos dos Goytacazes, Carapebus, Quissamã, Macaé, Cabo frio, Arraial 

do Cabo, Armação de Búzios, Cardoso Moreira e Rio das Ostras), somente Macaé 

apresenta instalações da atividade internamente, avançando para Rio das Ostras pela 

proximidade física. O PIB, muito elevado nesses municípios, não é compatível com a 

movimentação econômica internamente. Daí a escolha do VAF (todo valor adicionado 

nas atividades de comércio, indústria e serviços no território) como melhor indicador de 

dinâmica economia local.  

A função de regressão linear múltipla foi definida com base na estrutura da 

equação a seguir (HAIR et. al, 2005). Y= ϸ0 + ϸ1X1+ ϸ2X2....... + ϸk Xk+ ϵ, onde: a 

variável dependente Y é representada pelo VAF e X1, X2, ...... Xk representam as 

variáveis independentes. Na mesma equação de regressão, ϸ0 representa o intercepto e o 

termo ϸ1 representa o coeficiente de regressão, denotando a variação estimada na variável 

dependente por uma unidade de variação da variável independente. O erro de previsão é 

a diferença entre os valores reais e os previstos da variável dependente, denominado 

resíduo (ϵ). No caso específico, busca-se verificar se as variáveis independentes explicam 

a variável dependente e em que dimensão.  

 

4. Aplicação do método e procedimento de análise 

 

Em consonância com os objetivos, o trabalho utiliza a Análise Multivariada de 

Dados. Segundo Hair et al. (2005) esse método de análise é apropriado quando o 

problema de pesquisa envolve uma única variável dependente métrica, relacionada a duas 

ou mais variáveis independentes métricas, com o objetivo de prever as mudanças na 
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variável dependente, como resposta às mudanças nas variáveis independentes. Os dados 

foram modelados pelo software SPSS (Statistical Packge for the Social Sciences). Foram 

consideradas as mesmas variáveis selecionadas e hierarquizadas, segundo o seu grau de 

significância pela análise estatística de regressão, através do método stepwise. Duas 

variáveis (rendas petrolíferas e investimento público) foram identificadas para verificar o 

poder de determinação da variável dependente. Os modelos gerados, segundo a análise 

de regressão múltipla, tendo o Valor Adicionado Fiscal como variável dependente, são 

apresentados a seguir. 

 

4.1 Estrutura modelada para os municípios 
 

4.1.1 Arraial do Cabo 

 

Equação geral:         

Y = 85692869,77 + 19,957 X1 – 53,772 X2           (1) 

 

onde: 

Y = Valor Adicionado Fiscal 

X1 = Rendas petrolíferas 

X2 = Investimento público 

 

4.1.2 Cabo Frio 

 

Equação geral: 

 

Y= 2718583682 + 18,408 X1 - 56,312 X2 (2) 

 

4.1.3 Carapebus 

 

Equação geral: 

 

Y= 381689295,6 + 12,426 X1 - 56,587 X2        (3) 
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4.1.4 Macaé 

Equação geral: 
Y= 306136149,1 + 29,553 X1 (4) 

 

4.1.5 Armação de Búzios 

 

Equação geral: 

Y= 111355532,9 + 10,486 X1 (5) 

 

4.1.6 Casimiro de Abreu 

 

Equação geral: 

Y= 7114472605,6 + 12,256 X1 (6) 

 

Tabela 1: Resumo dos modelos de Regressão Linear gerados por municípios 

Municípios Constante RenPetrol InvPubli R2 R ajustado Sig Colinear 

Arraial 85692869,77 19,957 
-53,772 

0,832 0,812 0,000 1,292 

Cabo Frio 2718583682 18,408 -56,312 0,720 0,687 0,000 1,524 

Carapebus 381689295,6 12,426 -56,587 0,536 0,481 0,001 1,089 

Macaé 306136149,1 29,553 excluída 0,494 
0,466 

0,001 1,000 

Búzios 111355532,9 10,486 excluída 0,458 0,428 0,001 1,000 

Casimiro 711472605,6 12,256 excluída 0,404 0,371 0,003 1,000 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Assim, exemplificando o caso mais relevante estatisticamente, no município de 

Arraial do Cabo, pode-se afirmar que o modelo de regressão 𝑌𝑌 = 𝛽𝛽 0 + 𝛽𝛽 1 𝑋𝑋 1 + 𝛽𝛽 2 𝑋𝑋 

2, mostra significância (com p-valor menor 3%), nos parâmetros 𝛽𝛽 0 = 85692869,77 

(constante), X1 = 19,957 (associada à variável preditora 𝑋𝑋 1, rendas petrolíferas) e X2 = 

-53,772 (associada à variável preditora 𝑋𝑋 2, investimento público). O modelo registrou 

R2= 0,832 e R2 ajustado 0,812 (coeficientes de determinação alto). O nível de 



 

[117] 
 

 

Cadernos do Desenvolvimento Fluminense - ISSN: 2317-6539 
Rio de Janeiro | n.22| Edição Regular| jan.-jun. 2022 

Investigação sobre o papel das rendas petrolíferas na rota de petróleo da bacia de campos 
 

significância da ANOVA 0,00 e o coeficiente de colinearidade 1,292 estão dentro dos 

padrões de eficiência.  

 

5. Análise da aplicação do método 

 

Os resultados da aplicação do método nos dez municípios da bacia petrolífera, 

indicaram a exclusão imediata das variáveis explicativas do Valor Adicionado Fiscal 

(VAF) de quatros municípios (Campos dos Goytacazes, São João da Barra, Quissamã e 

Rio das Ostras). Conclui-se, portanto, que as rendas petrolíferas e o investimento público 

negam a hipótese inicial de que essas variáveis deveriam apresentar correlação positiva 

com a variável dependente VAF. Essa afirmativa vai em direção oposta ao apelo da teoria 

keynesiana, hoje tão em voga no combate a pandemia e na critica as restrições dos gastos 

orçamentários, a exemplo da Lei do teto de gasto no país.  

A nível de ilustração pode-se verificar na tabela 1 a seguir, a trajetória de 

dependência orçamentária as rendas petrolíferas nos dez municípios produtores de 

petróleo da bacia de campos.   

 

Tabela 2: Participação percentual das rendas de petróleo no orçamento 

Municípios 2005 2010 2020 

Armação Búzios 50,11 40,00 28,23 

Arraial Cabo 12,17 9,33 35,32 

Cabo Frio (2006) 53,44 38,23 16,76 

Campos Goytacazes 65,76 55,58 16,11 

Carapebus 56,14 45,72 30,31 

Casimiro Abreu 57,52 43,64 22,47 

Macaé 50,71 31,02 21,73 

Quissamã 64,59 47,49 39,62 

Rio das Ostras 70,29 49,73 15,37 

São João da Barra 58,48 74,46 19,20 

Fonte: TCE/UCAM. 
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Dos quatro municípios, cujas vaiáveis explicativas do VAF foram excluídas, Rio 

das Ostras apresenta o maior nível de dependência em 2005. O percentual das rendas 

petrolíferas no orçamento atingiu 70,29% declinando nos anos seguintes para 49,73% em 

2010 e para 15,37% em 2020. Campos dos Goytacazes aparece logo em seguida com 

percentuais de dependência orçamentária de 65,76%; 55,58% e 16,11%, 

consecutivamente. São João da Barra com percentuais de 58,48%; 74,46% e 19,2% e 

Quissamã com percentuais de 64,59%; 47,49% e 39,62% de dependência orçamentária 

nos anos de 2005; 2010 e 2020, completam a relação. 

Vale a observação de que a queda acentuada nas participações relativas das rendas 

petrolíferas no orçamento no último período, não se trata de nenhum esforço endógeno 

dos municípios na busca de alternativas ao petróleo. Com exceção de São João da Barra, 

que foi beneficiado com a operação do porto do Açu, lhe rendendo elevadas parcelas de 

Imposto sobre Serviços (ISS), na verdade trata-se de um processo de redução da produção 

e produtividade da bacia que pode ser considerada como madura, em função de quatro 

décadas de produção. 

Em relação aos municípios cujas variáveis explicativas se mantiveram no modelo 

estatístico, um elemento restritivo é acentuado. O investimento se apresenta como 

variável explicativa, porém negativamente, o que é uma grande contradição teórica. Fica 

evidente que o aumento das rendas orçamentarias promovido pelos royalties e 

participações especiais não priorizaram a alocação para benefício das próximas gerações, 

segundo a natureza do recurso.   

Nesse caso as rendas petrolíferas que explicam positivamente a evolução do VAF 

foram as alocadas em custeio, o que de certa forma materializa a ideia de maldição dos 

recursos.  

Dos seis municípios, cuja variável rendas petrolíferas explicam a evolução do 

VAF, o destaque vai para Arraial do Cabo que apresentou um coeficiente de correlação 

R ajustada da ordem de 0,812. Ou seja, tem uma capacidade de explicação forte da 

evolução média anual de 40,6% do VAF no período de duas décadas. Pode-se observar 

que o município apresenta uma movimentação de dependência orçamentárias as rendas 

de petróleo inversa aos outros municípios. Atualmente o mesmo se beneficia da produção 

de petróleo no pré-sal da Bacia de Santos. Essa bacia é a nova referência de produção no 

país. 
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Na figura a seguir são apresentadas as taxas reais de crescimento do VAF nas 

últimas duas décadas nos municípios indicados. 

 

Figura 2: taxa média de crescimento real anual do VAF no período de 2001 a 2020. 

 
Fonte: SEFAZ-RJ. 

 

As rendas petrolíferas nos outros cinco municípios apresentam um coeficiente R 

ajustado em um patamar inferior. Cabo Frio em melhor situação tem um R ajustado de 

0,687 como elemento resposta para uma taxa de crescimento média de 2,74% no período. 

Já os outros munícipios (Carapebus 0,481; Macaé 0,466; Armação de Búzios 0,428 e 

Casimiro de Abreu 0,371), respondem mais fracamente a evolução do VAF, conforme 

indicado na figura.  

 

6. Considerações finais 

 

A presente pesquisa buscou testar a relevância das rendas petrolíferas e do 

investimento público como variáveis independentes no processo de explicação da 

evolução do Valor Adicionado Fiscal, proxy da geração de riqueza nos municípios 

produtores de petróleo da Bacia de Campos. 

Considerando a hipótese de que gastos públicos, intrínsecos a teoria keynesiana, 

são essenciais para o desenvolvimento socioeconômico, os testes negativaram essa tese 

já que o investimento público foi totalmente excluído em quatro municípios, enquanto 

nos seis municípios restantes, atingiu um grau de correção negativa em relação a proxy 

de geração de riqueza. 
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Quanto aos gastos públicos, materializados em custeio, exerceram um poder de 

explicação forte do VAF em Arraial do Cabo, enquanto nos outros municípios atingiram 

graus em um padrão de médio para baixo como variável explicadora da variável 

dependente. 

Os resultados encontrados na pesquisa apresentam muitas semelhanças com a base 

teórica utilizada. Países e regiões que apresentam dificuldades na utilização das rendas 

oriundas de recursos naturais, normalmente sofrem com o problema de “maldição dos 

recursos”. Segundo a literatura, em função do ingresso fácil de rendas que aumentam o 

orçamento, existem um certo afrouxamento de gastos, além da motivação para a 

corrupção. Normalmente essas regiões apresentam instituições frágeis e os governantes 

se acomodam, ignorando outras possibilidades relacionadas a dinâmica econômica 

interna. Com isso a taxa de investimento é sempre muito baixa e o custeio é elevado com 

gestão pública normalmente ineficiente. Uma maior participação social, com 

empoderamento das organizações não governamentais, parece ser uma alternativa 

bastante razoável para o processo de transformação socioeconômica no território 

investigado. 
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